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RECURSO VOLUNTARIO N° 159/2023

Recorrente: ANDREIA SUS|  LEARDINI. Recorrida FAZENDA PUBLICA DO
DISTRITO FEDERAL. Origem da decisfo: GERENCIA DE JULGAMENTO DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO-FISCAL

ANDREIA SUSI LEARDINI, irresignada com a decisdo de primeira instancia proferida no
processo fiscal n° 04034-00003127/2023-49, pertinente a Reclamagdo Contra Langamento
de ITCD, interpds recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em
27/05/2023 (doc. SEI113787831, 113860671, 113787843 e 113787859). 1. RECEBO O
RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso X1V, do Decreto n° 33.268, de 18 de outubro
de 2011, e, ainda, no art. 51 da Lei n° 4.567/2011 c/c o art. 28 da Lei Complementar n®
968/2020 e no Parecer Juridico n° 202/2021 da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, uma
vez constatada sua tempestividade. 2. Audiéncia prévia da douta Representagéo Fazendaria.
3. Publique-se e distribua-se.

Brasilia/DF, 02 de agosto de 2023
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE

PORTARIA N° 269, DE 24 DE JULHO DE 2023
Aprova o Regimento Interno da Comissdo Permanente de Protocolos de Atencéo a Salide
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribui¢des que Ihe conferem o inciso |11, do artigo 105, da Lei Organica do Distrito
Federal eincisos Il e IX, do Art. 509, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Salde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 39.546, de 19 de dezembro de 2018
publicado no DODF n°241, de 20/12/2018.
Considerando a Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que disp8e sobre as
condigdes para a promogdo, protegdo e recuperagdo da salde, a organizagdo e o
funcionamento dos servicos correspondentes e dé outras providéncias.
Considerando a Lei Federal n° 12.401, de 28 de abril de 2011, que atera a Lei n° 8080,
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assisténcia terapéutica e a incorporagéo
de tecnologia em salide no &mbito do Sistema Unico de Satide — SUS.
Considerando a Portaria de 28 de agosto de 2007, publicada no Di&rio Oficial do Distrito
Federal de 31 de agosto de 2007, que institui a Comissdo Permanente de Protocolos de
Atengdo a Salide.
Considerando a Portarian® 127, de 14 de fevereiro de 2022, que regulamenta a institui¢do
e a gestdo de comités, comissdes, camaras técnicas e grupos de trabalho na Secretaria de
Estado de Satide do Distrito Federal.
Considerando a necessidade de qualificacdo e melhoria dos processos de trabalho de
elaboracéo, avaliagéo e implementagdo de protocol os assistenciais, resolve:
CAPITULOI
DAS DISPOS| CGES PRELIMINARES
Art. 1° Aprovar o Regimento Interno da Comissao Permanente de Protocolos de Atengdo
a Saide.
Art. 2° Estabelecer normas e procedimentos para a elaboragdo de documentos técnicos-
normativos assistenciais no ambito da Secretaria de Estado de Sadde do Distrito Federal
— SES/DF.
Art. 3° Para os fins desta Portaria, considera-se:
| - protocolo assistencial: documentos normativos que estabelecem critérios para
prevenggo, diagndstico, manejo e tratamento assistencial de doenga ou agravo em salde;
I1 - protocolo de uso de tecnologias em salide: documentos normativos de escopo restrito
a uma tecnologia em salide, estabelecendo critérios, parametros e padrdes para utilizagdo
da tecnologia para uma determinada situag@o em satde;
Il - protocolo de acesso: documento normativo que estabelece critérios, orientagdo e
qualificagéo dos fluxos de acesso as agdes e servicos de salde; e
IV - manual assistencial: documento normativo que fornece informagdes ou instrugdes
detal hadas sobre situagéo especifica de assisténcia a salide.
CAPITULOII
DA NATUREZA
Art. 4° A Comissdo Permanente de Protocolos de Atencéo a Salide — CPPAS, indtituida pela
Portaria de 28 de agosto de 2007, publicada no DODF n°169 de 31 de agosto de 2007, é
instancia colegiada de natureza consultiva, deliberativa e de cardter permanente, vinculada
tecnicamente a Subsecretaria de Atenggo Integral a Satide, que tem por finalidade assessorar a
SES-DF na elaboragdo de normativas para elaboracdo e implementacdo de documentos
técnico-normativos assistenciais na satide publica do Distrito Federal.
CAPITULOIII
DA FINALIDADE
Art. 5° A CPPAS tem por finaidade a orientagéo na elaboracéo, avaliagdo sistemética e
deliberagdo de documentos técnicos-normativos assistenciais em todos os niveis de
atencdo a saude, tendo por diretrizes a universalidade e a integralidade das acBes de
salde no ambito do SUS, com base no melhor conhecimento técnico-cientifico
disponivel.
§ 1° Os documentos técnicos-normativos assistenciais abrangidos pela CPPAS s&o:
a) protocol os assistenciais;
b) protocolos de uso de tecnologias em salide;
) protocol os de acesso; e
d) manuais assistenciais.

§ 2° Linhas de Cuidado, Notas Técnicas, Procedimentos Operacionais Padréo,
Documentos Gerenciais e Operacionais, Cartilhas, Boletins, Politicas, Planos
Estratégicos e de Contingéncia, entre outros, ndo serdo avaliados pela CPPAS, e
dever&o seguir rito préprio.
Art. 6° Compete a CPPAS definir, atualizar e disponibilizar modelos padronizados dos
documentos técnicos-normativos assistenciais conforme diretrizes e evidéncias
cientificas.
Pardgrafo Unico. A CPPAS poderd elaborar guias complementares ao Regimento
Interno para auxiliar a elaborag&o dos documentos técnicos-normativos assistenciais e
realizar treinamentos, mediante solicitacdo da é&rea técnica e disponibilidade de sua
secretaria-executiva.

CAPITULO IV

DA COMPOSIGAO

Art. 7° A CPPAS é uma comissdo multiprofissional e transdisciplinar composta por:
| - plenério; e
11 - secretaria-executiva.
Art. 8° O Plen&rio é o férum responsavel pela avaliacéo e deliberagdo conclusivas
destinado a assessorar a SES/DF na constitui¢éo ou alteracéo de documentos técnico-
normativos assistenciais.
Art. 9° O Plenério da CPPAS é composto de 07 (sete) membros, com direito a voto,
ocupantes do cargo em comissao dos seguintes 6rgéos e entidades:
| - do Complexo Regulador do Distrito Federal (CRDF);
11 - da Fundag&o de Ensino e Pesquisa em Ciéncias da Salde (FEPECS):
a) da Coordenagéo de Pesquisa e Comunicagéo Cientifica (CPECC).
111 - da Subsecretaria de Atencdo Integral a Satde (SAIS):
a) da Coordenacéo de Atencéo Priméria a Satde (COAPS);
b) da Coordenacéo de Atencéo Especializada a Saide (CATES);
c) da Coordenacéo de Atencédo Secundéria e Integrag@o de Servicos (COASIS); e
d) da Diretoria de Assisténcia Farmacéutica (DIASF/CATES).
1V - da Subsecretaria de Vigilancia a Saude (SVS):
a) da Diretoria de Vigilancia Epidemiol 6gica (DIVEP).
§ 1° Excepcionamente, o ocupante do cargo comissionado poderd designar outro
servidor para representd-lo a reunido, encaminhando documento ao Presidente da
CPPAS, no qual deve constar nome, cargo e matricula do seu representante.
§ 2° A Comisséo podera contar com consultores ad hoc, para a emisséo de parecer
técnico e especializado sobre tema singular, visando garantir o pluralismo da comiss&o.
Art. 10. A Secretaria-Executiva da CPPAS, responsavel pelo seu suporte
administrativo e técnico, sera exercida por um Presidente e Secretério(s) Executivo(s),
que irdo coordenar e desenvolver suas atividades.
Pardgrafo Unico. O Presidente e o(s) Secretario(s) Executivo(s) deverdo possuir
expertise e conhecimento técnico sobre o tema e seréo designados em ordem de servigo
pela Subsecretaria de Atencéo Integral a Salde, que devera especificar a carga horéria
e o regime de dedicacdo para atuagéo na CPPAS.

CAPITULOV

DASATRIBUIGOES

Art. 11. S3o atribui¢des do Plenario da CPPAS:
| - comparecer (presencial ou de forma on-line) impreterivelmente as reunides
convocadas,
Il - colaborar com o trabalho da Comissdo, zelando pelo pleno exercicio das
competéncias do colegiado;
Il - analisar, nos prazos fixados, os documentos técnicos-normativos assistenciais
ap6s consulta publica conforme instrumento elaborado pela CPPAS;
1V - manter confidencialidade sobre os assuntos tratados no ambito da CPPAS; e
V - declarar a existéncia de conflito de interesses sobre todas as matérias em andlise e
quando houver, declarar-se impedido de votar.
Art. 12. S3o atribuicdes da Secretaria Executiva da CPPAS:
| - do Presidente da CPPAS:
a) coordenar, monitorar e avaliar as atividades da Secretaria Executiva da Comisséo;
b) definir o cronograma das reunies ordindrias, e quando necessdrio convocar
reuni Ges extraordindrias;
c) estabelecer as pautas das reunides;
d) convocar a reunido e presidi-la com os membros do Plenério, elaboradores de
documentos técnicos-normativos assistenciais e eventuais convidados; e
€e) representar a Comiss&o dentro e fora da SES-DF.
11 —do(s) Secretério(s) Executivo(s) da CPPAS:
a) auxiliar o Presidente nas suas atribui¢des;
b) substituir o Presidente nos seus af astamentos e impedimentos;
c) realizar andlise prévia dos requerimentos administrativos apresentados a CPPAS,
por meio de avaliagdo da conformidade formal da documentacédo constantes no site da
SES, encaminhados pelas unidades, por meio do Sistema Eletronico de Informagdes —
SEI;
d) submeter a consulta plblica documentos técnicos-normativos assistenciais através
do site da SES-DF;
€) receber e compilar as sugestdes de modificacbes provenientes da consulta publica,
bem como sugestdes de novos temas;
f) disponibilizar documentos técnicos-normativos assistenciais criados ou atualizados
pelas éreas técnicas, devidamente aprovados pelo Secretério de Salde do Distrito
Federal, no site da SES-DF;
) elaborar eregistrar as reunides em Atg;

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PAGINA 10

Diario Oficial do Distrito Federal

N° 149, TERCA-FEIRA, 08 DE AGOSTO DE 2023

h) elaborar minuta de aprovago e providenciar os tramites para sua publicagdo no
DODF;
i) acompanhar as estratégias de implementagdo de documentos técnicos-normativos
stenciais pel os respectivos elaboradores;
j) cooperar com a integragdo entre as diversas comissdes e setores da SES que utilizam
rotinas assistenciais, incluindo fluxo de atendimento, em todos os niveis de atengéo,
vigiléncia, ensino e aprendizagem;
k) organizar o contetido dos documentos técnicos-normativos assistenciais, por meio de
instrumentos padronizados, que deverdo estar disponibilizados no site da SES-DF e/ou ha
CPPAS; e
1) promover, junto as coordenacdes, aos responsdveis por &reas de atendimento e
FEPECS, atividades de educagdo continuada dos profissionais da SES-DF, tendo em
vista a divulgagéo e implementag&o dos documentos técnicos-normativos assistenciais.
CAPITULOVI
DO FUNCIONAMENTO
Segio |
DaElaboragéo
Art. 13. Compete as &reas técnicas identificar em consonancia com seus gestores (chefias
imediatas, geréncias, diretorias ou coordenacBes), definir os temas passiveis de
elaboracdo de documentos técnicos-normativos assistenciais alinhadas as politicas
publicas de saide do Distrito Federal, observadas as normativas federais e as
necessidades do territério.
§ 1° Os documentos técnicos-normativos assistenciais deverdo contemplar, quando
couber, todos os niveis de atengdo em salide e apresentar condutas multidisciplinares.
§ 2° Sdo vedadas as inclusdes de medicamentos, insumos, produtos para saude,
procedimentos e exames para indicacdes clinicas ndo autorizadas ou reconhecidas pelas
instituicdes competentes.
§ 3° Sdo vedadas as inclusdes de medicamentos, insumos, produtos para saude,
procedimentos e exames ndo avaliados e padronizados pelas Comissdes de Padronizagéo
no ambito da SES-DF.
§ 4° Os documentos técnicos-normativos assistenciais deverdo estar em conformidade
com os dispositivos legais federais, estaduais, classistas, entre outros, e quaisguer
davidas ou inconsisténcias legais deverdo ser previamente sanadas pela area elaboradora
junto a Assessoria Juridico-Legislativa e/ou Controladoria Setorial da Salde da SES-DF
Parégrafo Unico. Ocasionalmente a CPPAS podera sugerir temas para elaboragdo de
documentos técnicos-normativos assistenciais.
Segéo Il
Da Submisséo
Art. 14. Os documentos técnicos-normativos assistenciais deverdo ser enviados
exclusivamente por processo €letronico a CPPAS.
Art. 15. Os elaboradores deverdo preencher e anexar ao processo:
a) declaragéo de Conflito de Interesse; e
b) declaracéo de Autoria.
Art. 16. A chefiaimediata ao elaborador devera preencher e anexar ao processo:
a) declaragéo de Avaliagéo do Gestor.
Pardgrafo Unico. Documentos elaborados por &reas técnicas ndo pertencentes a
Administracdo Central da SES-DF deverdo enviar o documento para avaiagdo e
validagdo da unidade central responsével pela gestéo do tema, que em caso de aprovagédo
serd responsavel pelo envio a CPPAS.
Secéo 111
Da Recepcéo e Validagéo
Art. 17. As solicitagdes de inclusdo ou atualizagdo de documentos técnico-normativos
assistenciais serdo avaliadas pela CPPAS quanto a conformidade documental.
Parégrafo Unico. Identificada a auséncia de conformidade da documentacéo, a Secretaria
Executiva remeterd o processo para que o elaborador faca as devidas adequacGes.
Art. 18. As propostas de documentos técnico-normativos assistenciais serdo revisadas
sob a perspectiva técnica e de evidéncias cientificas, no prazo de até 60 dias.
Art. 19. As alteragdes recomendadas pela Secretaria Executiva deverdo ser realizadas ou
justificadas pelo elaborador, no prazo de até 30 dias.
Secéo IV
Da Consulta Piblica
Art. 20. Secretaria Executiva da CPPAS providenciara a submissdo do documentos
técnico-normativos assistenciais a consulta plblica pelo prazo de 30 (trinta) dias.
§ 1° O tempo previsto para Consulta Publica podera ser reduzido nos casos
caracterizados como urgéncia pela area técnica elaboradora e por 6rgaos de controle
externo, apos andlise dajustificativa pela Secretaria Executiva.
§ 2° Os protocol os de acesso terdo consulta plblica de 10 (dez) dias.
Art. 21. Todas as contribui¢des advindas da consulta publica serdo compiladas e
encaminhadas pela Secretaria Executiva e aos elaboradores com antecedéncia minima de
10 (dez) dias dareunido de deliberacéo.
Secéo V
Da Deliberagéo
Art. 22. As reunides serdo iniciadas com a participag&o (presencial ou virtual) de quérum
com maioria simples dos membros do Plendrio, ou de seus representantes, além do
Presidente e do(s) Secretario(s) Executivo(s), havendo um limite de tolerancia de até 15
minutos em primeira chamada ou antes, quando o houver o quérum minimo.
Art. 23. O ndo comparecimento sera registrado na Ata de Reunido, com prejuizo aos
trabalhos da Comisséo, sendo o fato notificado a Subsecretaria de Atengéo Integral a Salide
e Secretaria Adjunta de Assisténcia a Salide.

Paragrafo Unico. Em caso de auséncia do ocupante do cargo comissionado ou do
servidor designado para representéa-lo a reunido, fica mantida a responsabilidade de
divulgacdo, implementacdo, acompanhamento, monitoramento e treinamento dos
servidores sob sua vinculagdo técnica nas unidades administrativas e assistenciais,
acerca do(s) protocolo(s) abordados durante a referida reuniéo.
Art. 24. Todos os membros do Plenério deverdo informar previamente a existéncia de
conflitos de interesse relativo a cada assunto em pauta, declarando-se impedido de
votar.
Art. 25. Os membros do Plenério poderdo contestar a falta e/ou ndo esclarecimento de
evidéncias cientificas como eficéacia, acurécia, efetividade e seguranca sobre a matéria
pautada, bem como da avaliagdo econdmica e legalidade frente ao que a SES-DF ja
oferece e do impacto da sua aprovagéo na SES-DF.
Art. 26. As deliberagbes ocorrerdo preferencialmente por consenso, incluindo nos
documentos técnico- normativos assistenciais o que for acatado em decorréncia da
consulta publica e/ou da contribui¢&o do Plenério.
Parégrafo Unico. Caso ndo haja consenso, o Plenério firmara posicionamento sobre a
matéria por meio de votagdo nomina de seus membros, mediante aprovagdo por
maioria simples. Havendo empate, caber4 ao Presidente, ou na sua auséncia o
Secretério Executivo, o voto decisivo.
Art. 27. No caso de ndo aprovagao de um documento técnico-normativo assistencial a
Comissdo procederd ao seu arquivamento sem prejuizo da reapresentagdo do mesmo
tema pelo solicitante.
Art. 28. As deliberagdes serdo assinaladas em gabarito préprio e registradas em Ata de
Reuni&o, que serd assinada el etronicamente, por todos os membros participantes.
Secgéo VI
Da Homologacéo e Vigéncia

Art. 29. Apods deliberagdio dos documentos técnico-normativos assistenciais pela
Comissdo, ocorrera a homologagéo pelo Secretério de Saide do Distrito Federal a
partir da publicagdo da Portaria de aprovagdo no Didrio Oficial do Distrito Federal
(DODF).
Art. 30. Uma vez aprovado, o documento-técnico normativo assistencial pertence a
SES-DF tendo caréter normativo interno.
Art. 31. Apds a publicacdo no DODF, a Secretaria Executiva devera disponibilizar no
sitio eletronico da SES-DF o documento técnico-normativo assistencial aprovado para
os servidores e 0s usudrios dos servigos de salide.
Art. 32. O prazo de vigéncia dos documentos técnico-normativos assistenciais
aprovados seré contado a partir da data de publicagéo da respectiva portaria no DODF:
a) protocolos assistenciais: vigéncia de 02 (dois) anos,
b) protocolos de uso de tecnologias: vigéncia de 02 (dois) anos;
c) protocolos de acesso: vigéncia de 02 (dois) anos;
d) manuais assistenciais: vigéncia de 04 (quatro) anos.
Art. 33. Ao final de cada ano de vigéncia, contado a partir da publicagéo da respectiva
Portaria de aprovagéo do protocolo no DODF, o Gestor de cada area devera enviar a
CPPAS o0 “Relatério Anual de Acompanhamento do Protocolo” conforme indicadores
de monitoramento descritos.
Art. 34. As solicitagdes de exclus&o de protocol os vigentes dever&o ser encaminhadas &
CPPAS/SAIS/ISES-DF, através dos gestores das respectivas areas com justificativa
obrigatéria do motivo da exclusdo.
Art. 35. A CPPAS iré realizar semestraimente a notificagéo dos elaboradores sobre
término de vigéncia do documento técnico-normativo assistencial, cabendo as chefias
Imediatas o compromisso e a garantia de resposta no prazo limite do vencimento da
vigéncia podendo ser:
a) prorrogacdo da vigéncia do documento técnico-assistencial, quando ndo houver
atualizagBes identificadas pela area técnica e/ou pela CPPAS; ou
b) elaborag&o de novo documento; ou
c) exclusdo do documento.
Art. 36. Alteragdes e revisdes dos documentos poderdo ser realizadas antes do término
da vigéncia, por motivagdo da &rea elaboradora e/ou CPPAS.
Parégrafo Unico. Compete exclusivamente a Secretaria Executiva da CPPAS solicitar a
insercdo elou alteracbes de documentos e informagdes na pagina eletronica da
comissdo, sendo vedada a realizacéo destas atividades por outras areas.

CAPITULO VI

DISPOSIGOES FINAIS
Art. 37. A aprovagdo final compete ao Secretério de Estado de Salde do Distrito
Federal.
Pardgrafo Unico. Na eventualidade de ndo aprovagdo, a CPPAS e os elaboradores
dever&o ser convocados para discussao e deliberacéo final.
Art. 38. Casos omissos, ndo previstos no presente regimento, seréo objeto de discussao
e deliberacdo da Secretaria Executiva da CPPAS junto & SAIS.
Art. 39. Ficam revogadas as normativas:
| - Artigos 3° ao 7°, da Portaria de 28 de agosto de 2007, publicada no Diério Oficial
do Distrito Federal de 31 de agosto de 2007;
Il - Portaria n® 222, de 30 de agosto de 2013, publicada no Diério Oficial do Distrito
Federal de 03 de setembro de 2013; e
111 - Portaria n° 130, de 28 de julho de 2016, publicada no Diério Oficial do Distrito
Federal de 13 de junho de 2016.
Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicag&o.
LUCILENE MARIA FLORENCIO DE QUEIROZ
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